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Decisão n.: 201/2021

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer do Relatório DLC/CAJU/Div.5 n. 1017/2020, que analisou possíveis irregularidades
no Edital do Pregão Eletrônico n. 289/2020, promovido pela Prefeitura Municipal de Joinville, visando à
contratação de serviços contínuos de vigilância  humana,  patrimonial  desarmada e vigilância  eletrônica
monitorada  nas  unidades  da  Administração Direta  e  Indireta  do  Município,  e,  no  mérito,  considerar
improcedentes quanto aos seguintes questionamentos:

1.1. Da exigência da certidão de acervo técnico devidamente emitida pelo CREA ou outro
conselho competente prevista na alínea ‘k’ do item 10.6 do Edital (item 2.2.1 do Relatório DLC); 

1.2. Da exigência de qualificação técnica com limitação de prazo (três anos) e quantidades
mínimas (111 postos de trabalho) e equipamentos (3.136), previstas nas alíneas ‘j’ e ‘l’ do item 10.6 do
Edital (item 2.2.2 do Relatório DLC); 

1.3. Da ausência de clareza no objeto do Edital (item 2.2.3 do Relatório DLC);

1.4. Da aglutinação dos serviços (de vigilância humana + de monitoramento e da aquisição
de equipamentos de vigilância (item 2.2.4 Relatório DLC);

1.5. Da exigência de comprovação do responsável técnico junto ao quadro permanente do
proponente prevista na alínea ‘n’ do item 10.6 do Edital (item 2.2.5 do Relatório DLC).

2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, à
Representante, aos procuradores constituídos nos autos, à Prefeitura Municipal de Joinville, à Assessoria
Jurídica daquela unidade gestora e ao Controle Interno do Município de Joinville.

3. Determinar o arquivamento dos autos.
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